	
	



DECRETO MUNICIPAL N° 1034/2020, DE 18 DE MARÇO DE 2020
DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS-COVID-19, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


MILENA ANDERSEN LOPES BECHER, Prefeita do Município de Vargem, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 100, inciso VII da Lei Orgânica, e:


CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus;

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo COVID-19;

CONSIDERANDO a ampla velocidade do supracitado vírus em gerar pacientes graves, levando os sistemas de saúde a receber uma demanda muito acima de sua capacidade de atendimento adequado;

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos a saúde pública, afim de evitar a disseminação da doença;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República;

CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que “dispõe sobre as medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus;

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, Ministério da Saúde, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV);

CONSIDERANDO, ainda, a Portaria nº 356, de 11 de Março de 2020 do Ministério da Saúde, que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19) no Brasil;

CONSIDERANDO, ainda, que a edição dos Decretos n. 507, de 16 de março de 2020 e n. 509, de 17 de março de 2020, que dispõem sobre as medidas de prevenção e combate ao contágio pelo coronavírus (COVID-19) nos órgãos e nas entidades da Administração Pública estadual e estabelece outras providências; 

CONSIDERANDO, que no dia 17 de março de 2020, o Governador do Estado de Santa Catarina promulgou o Decreto n. 515, por meio do qual declarou “situação de emergência em todo o território catarinense”, para os fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19, em face do qual foi decretada a quarentena pelo período de 7 (sete) dias;

CONSIDERANDO, por fim, que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no Município de Vargem;

DECRETA:

Art.1º. Para enfrentamento da situação de emergência no âmbito do Município Vargem, aplicam-se integralmente as disposições constantes do Decreto n. 515, de 17 de março de 2020, que determinou:

I - a SUSPENSÃO pelo período de 7 (sete) dias:

a) da circulação de veículos de transporte coletivo urbano municipal, intermunicipal e interestadual de passageiros;

b) das atividades e os serviços privados não essenciais, nos termos do inc. II e § 2º do art. 2º do Decreto n. 515/2020, a exemplo de academias, restaurantes e comércio em geral;

c) a entrada de novos hóspedes no setor hoteleiro, nos termos de regulamento estadual a ser editado.

II – a SUSPENSÃO pelo período de 30 (trinta) dias, de eventos e reuniões de qualquer natureza, de caráter público ou privado, incluídas excursões, cursos presenciais, missas e cultos religiosos.

Art. 2º Fica suspenso:

I - Pelo período de 60 (sessenta) dias a concessão de férias e licença prêmio, aos servidores da Secretaria da Saúde;

II - Pelo período de 30 (trinta) dias a concessão de licença para atividades de jogos, eventos e diversões;

Art. 3º Durante o período de vigência da quarentena decretada pelo Governo Estadual, fica suspenso o expediente em todos os órgãos da Administração Pública municipal, devendo as atividades ser realizadas na modalidade de teletrabalho ou trabalho remoto, exceto os serviços públicos essenciais.

§ 1º Consideram-se serviços públicos essenciais as atividades finalísticas da:

I – Segurança Pública;

II – Secretaria Municipal da Saúde; e

III – Defesa Civil (DC); 

§ 2º O trabalho em órgãos-meio considerados essenciais para o funcionamento da Prefeitura, que não puder ser realizado de forma remota, deverá ser feito através de escala de plantão, a ser fixada pelos responsáveis por cada pasta.

§ 3º A distribuição das tarefas a serem realizadas durante o período de quarentena deverá ser realizada pelas chefias imediatas, através dos meios ajustados em cada pasta.

§ 4° A unidade de saúde municipal passará a funcionar no horário compreendido entre 07h00m às 19h00m.

§ 5° Os atendimentos com fisioterapeutas, psicólogos, odontólogos, terapeutas e outras especialidades da área da saúde não ligadas diretamente com casos de suspeita de COVID-19, serão realizados apenas em caráter emergencial e previamente agendados;

§6 ° Os agendamentos de que trata o parágrafo anterior, bem como eventuais dúvidas ou esclarecimentos devem ser realizados pelos telefones (49)3549-0301 e também pelo whattsapp através dos números (49) 98878-5355 e 99930-4550.

Art. 4°. Os serviços privados essenciais deverão ser mantidos. Consideram-se serviços privados essenciais:

I – tratamento e abastecimento de água; 

II – geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis; 

III – assistência médica e hospitalar; 

IV – distribuição e comercialização de medicamentos e gêneros alimentícios, tais como farmácias, supermercados e mercados; 

V – funerários; 

VI – captação e tratamento de esgoto e lixo; 

VII – telecomunicações; 

VIII – processamento de dados ligados a serviços essenciais; 

IX – segurança privada; e 

X – imprensa.

Art. 5º Ficam suspensos, pelo prazo de 30 (trinta) dias, todos os eventos de qualquer dimensão, agendados para ocorrer em equipamento municipal, ou ainda, que tenham obtido alvará pelo órgão competente. 

Art. 6º. Como medidas individuais recomenda-se aos cidadãos que fiquem restritos ao domicílio, saindo apenas para situações emergenciais ou para aquisição de suprimentos.

Art. 7°. Os locais de grande circulação de pessoas que poderão permanecer em funcionamento, tais como supermercados e unidades de saúde devem reforçar medidas de higienização de superfície e disponibilizar álcool 70%, preferencialmente em gel, para os usuários, em local sinalizado. 

Art. 8º. Ficam os titulares dos órgãos e das entidades da administração pública municipal autorizados a expedir atos complementares ao disposto neste Decreto, regulando situações específicas.

Art. 9°. Fica instituído o Comitê de Resposta ao Coronavirus - COVID-19, com a incumbência de operacionalizar, monitorar e articular ações para o enfrentamento e resposta imediata à emergência de saúde pública.

Parágrafo único. O Comitê de que trata o caput será composto por representantes dos seguintes seguimentos:

I – Um membro da Secretaria Municipal de Saúde;

II – Um membro do Poder Executivo Municipal;

III – Um membro do Conselho Municipal de Saúde;

IV – Um membro Conselho Municipal do Idoso;

V – Um membro da Secretaria Municipal de Educação;

VI – Um membro da Vigilância Sanitária e Epidemiológica do Município de Vargem;

VII – Um membro da Câmara de Vereadores Municipal;

VIII – Um membro da Polícia Civil;

IX – Um membro da Polícia Militar;

X – Diretores da escola municipal e estadual.

Art. 10. Ficam suspensas as atividades escolares pelo prazo de 30 (trinta) dias, em atenção ao Decreto Estadual n.° 507/2020.

Art. 11. Ficam suspensos todos os contratos cujo objeto seja “merenda” e “transporte” escolar, pelo prazo constante no artigo anterior.

Art. 12. Ficam concedidas FÉRIAS COLETIVAS aos Servidores Públicos Municipais vinculados à Secretaria de Educação, no período compreendido entre 19 de março de 2020 a 18 de abril de 2020, retornando às atividades no dia 20 de abril de 2020.
Art. 13. O período de suspensão será compensando nas férias de julho e dezembro, em relação ao calendário escolar.

Art. 14. As consultas médicas e cirurgias eletivas já agendadas serão oportunamente remarcas.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com prazo de vigência limitado ao disposto nos §§ 2º e 3º do art. 1º e no art. 8º da Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

Prefeitura Municipal de Vargem/SC, em 18 de março de 2020.

Milena Andersen Lopes Becher,

Prefeita Municipal
Registrado e publicado o presente Decreto

no átrio da Prefeitura Municipal na data supra

Danielly Cavalli,
Secretária Municipal de Administração e Finanças.
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